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1.	 IDENTIFICAÇÃO

1.1.	 Nome do curso 
Curso de Especialização em Cooperação Jurídica Internacional 

1.2.	 Tipo de atividade
Pós-graduação lato sensu

1.3.	 Modalidade de oferta
Curso EaD – síncrono e assíncrono

1.4.	 Realização
Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU)

1.5.	 Responsável

1.5.1.	 Orientação pedagógica

Denise Neves Abade  •  Orientadora Pedagógica
Procuradora Regional da República. Doutora em Direito pela Universidad de Valladolid 
(Espanha). Mestra em Direito pela Universidade de São Paulo (USP). Graduada em Direito 
pela USP. Autora de vários artigos, participante em obras coletivas e autora das seguintes 
obras: 1. Direitos fundamentais na cooperação jurídica internacional: extradição, assis-
tência jurídica, execução de sentença estrangeira e transferência de presos. São Paulo: 
Saraiva, 2013. 2. Processo Penal. Rio de Janeiro: Método; Forense, 2014. (Coleção carreiras 
federais). 3. Garantias do processo penal acusatório: o novo papel do Ministério Público 
no processo penal de partes. Rio de Janeiro: Renovar, 2005.

deniseabade@mpf.mp.br 

Carlos Bruno Ferreira da Silva  •  Coorientador Pedagógico
Procurador da República. Doutor em Direito Constitucional pela Universidad de Sevilla, 
Espanha (2013). Pesquisador-visitante (inverno/2009-verão/2010) no Instituto Max- 
-Planck de Direito Público Comparado e Direito Internacional em Heidelberg, Alemanha. 
Mestre em Direito Constitucional e Teoria do Estado pela PUC-Rio (2005) e em Direito 
Constitucional pela Universidad de Sevilla (2008). Professor da Escola Superior do 
Ministério Público da União. Foi Secretário de Cooperação Internacional Adjunto da 
Procuradoria-Geral da República (2014-2019) e membro auxiliar da Corregedoria Nacional 
do CNMP (2013-2015). Tem experiência na área de Direito Internacional, Constitucional, 
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Administrativo e Econômico/Consumidor com ênfase nos seguintes temas: Cooperação 
Jurídica Internacional, Direitos Fundamentais e Estado Democrático de Direito. 

carlosbruno@mpf.mp.br

1.5.2.	 Responsável pelo suporte técnico do curso

Núcleo de Planejamento de Pós-Graduação (NUPOS) da ESMPU 

1.6.	 Previsão de realização
O curso tem previsão para realização no período de maio de 2024 a novembro de 2025.

1.7.	 Ambiente de realização
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) Moodle, para atividades a distância.

1.8.	 Carga horária

Distribuição Carga horária

Disciplinas (EaD) 420 horas-aula

Elaboração do trabalho de conclusão de curso 60 horas-aula

Carga horária total para certificação 420 horas-aula

1.9.	 Perfil do/a aluno/a e público-alvo 
Membros/as e servidores/as do Ministério Público da União (MPU).

1.10.	 Vagas
Serão destinadas 50 (cinquenta) vagas conforme critérios apresentados no edital aca-
dêmico do curso. 

2.	 JUSTIFICATIVA
Como Escola voltada à capacitação profissional na área do Direito, compreende-se que o 
curso de especialização deva voltar-se à construção de estratégias para solução de problemas 
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vivenciados pelos/as participantes em sua prática profissional. Desta forma, torna-se impres-
cindível desenvolver e aperfeiçoar o conhecimento dos/as membros/as e servidores/as 
do Ministério Público da União na área da cooperação jurídica internacional, englobando 
temas gerais, de cooperação jurídica internacional em matéria cível e criminal, e propiciar 
qualificação específica hábil ao preparo para atuação nas mais complexas causas relaciona-
das ao assunto, que cada vez mais faz parte do dia a dia do/a membro/a e do/a servidor/a do 
MPU, em suas várias atribuições, num mundo que não mais conhece fronteiras. 

O curso visa proporcionar especialização, aperfeiçoamento e atualização em temas clás-
sicos e questões contemporâneas na área de cooperação jurídica internacional (CJI), em 
matéria criminal e civil. Objetiva atender a uma demanda profissional e acadêmica dos/as 
membros/as e servidores/as do MPU de se estudar a matéria. Tais objetivos serão atin-
gidos, sobretudo, a partir de um enfoque que reúne conhecimentos teóricos e relevantes 
questões de ordem prática. O curso alia a experiência de professores/as, pesquisadores/as 
e profissionais nos temas específicos de CJI. Seu conteúdo contempla desde a teoria geral 
da cooperação até a discussão sobre institutos contemporâneos e as novidades e mudan-
ças trazidas no âmbito internacional e na legislação interna vigente.

3.	 HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO
A Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU) é uma instituição federal da 
Administração Direta, configurando-se como um ente de direito público de natureza jurí-
dica autônoma, vinculada diretamente ao/à procurador/a-geral da República. Oficialmente 
instalada no ano 2000, tem foro e sede na cidade de Brasília, Distrito Federal.

A Escola promove cursos de especialização, de aperfeiçoamento e atividades de exten-
são, em busca de intercâmbio de informações, saberes e conhecimentos com vistas à 
profissionalização de membros/as e servidores/as do MPU. A instituição desenvolve pro-
jetos de pesquisa científica aplicada propostos por membros/as e servidores/as e líde-
res, por seus/suas pesquisadores/as, que tenham como objetivo abrir canais de diálogo 
e melhorar a resposta do MPU à sociedade.

Para mais informações, acesse o endereço eletrônico www.escola.mpu.mp.br.

3.1.	 Missão da ESMPU
Facilitar o contínuo aperfeiçoamento dos/as membros/as e servidores/as do Ministério 
Público da União para uma atuação profissional eficaz, com vistas ao cumprimento de 
suas funções institucionais.

http://www.escola.mpu.mp.br
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4.	 OBJETIVOS DO CURSO
4.1.	 Objetivo geral
Promover atividades aliadas ao ensino e à pesquisa, tendo como objetivo a integração 
entre segmentos acadêmicos com a prática profissional, contribuindo para a formação 
do/a membro/a e do/a servidor/a do MPU e sua aproximação das demandas contempo-
râneas da sociedade globalizada. 

4.2.	 Objetivos específicos
	• Fornecer aos/às participantes referenciais técnicos, conceituais e práticos relacio-
nados aos temas de cooperação jurídica internacional, com especial atenção para a 
atuação nas mais distintas searas do universo jurídico.

	• Habilitar os/as membros/as e servidores/as do MPU para o exercício de suas ativi-
dades a partir dos novos institutos e inovações trazidos com a realidade da CJI no 
mundo globalizado. 

	• Promover entre os/as participantes conhecimentos instrumentais para o bom desen-
volvimento de sua carreira. 

	• Servir de instrumento de formação contínua nos conhecimentos na área e atuação 
com temas de CJI que serão encontrados no dia a dia. 

	• Servir de foro de troca de experiências entre os/as profissionais envolvidos/as no curso.

5.	 SELEÇÃO
5.1.	 Tipos de seleção
A seleção para o curso será realizada por meio de sistema eletrônico, pelo sistema de 
inscrição e seleção da ESMPU, conforme estabelecido no edital acadêmico. 

5.2.	 Requisitos
Os requisitos para a participação no curso estão relacionados no edital acadêmico. 

6.	 MATRÍCULA
Os documentos para a matrícula estão relacionados no edital acadêmico do curso.
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7.	 CONCEPÇÃO DO CURSO
A cooperação jurídica internacional consiste no conjunto de medidas e mecanismos 
pelos quais órgãos competentes dos Estados solicitam e prestam auxílio recíproco para 
realizar, em seu território, atos pré-processuais ou processuais que interessem à jurisdi-
ção estrangeira, tendo como escopo primário concretizar o direito de acesso à justiça.

Num mundo em que a ilicitude não conhece fronteiras, os instrumentos de cooperação 
jurídica internacional são imprescindíveis para a eficácia da repressão, seja na esfera 
criminal, seja na esfera civil. Por isso, é importante que membros/as e servidores/as do 
MPU se empoderem do tema, de modo profissional e constante, fazendo que o esforço 
internacional contra a criminalidade transnacional e os ilícitos contra os direitos huma-
nos seja, efetivamente, um motor de mudança da temática no Brasil.

8.	 METODOLOGIA DE ENSINO
8.1.	 Procedimentos metodológicos
	• Aprendizagem baseada em problemas: situações cotidianas da realidade profissio-
nal dos/as alunos/as com apresentação de problemas e desafios a serem debatidos 
no ambiente virtual de aprendizagem.

	• Leitura crítica: análise e leitura de textos críticos, práticos e dialógicos, com a finali-
dade de desenvolver a pluralidade de visão sobre o tema e a capacidade de análise, 
interpretação e comparação com a realidade institucional.

	• Estudo de caso: casos reais sobre os temas debatidos com a finalidade de desen-
volver proposições e trajetórias para o alcance das competências após a conclusão 
da especialização.

9.	 RECURSOS DIDÁTICOS
	• Videoaulas: ferramenta audiovisual difusora do conhecimento aplicado, de modo 
interativo e dinâmico, com finalidade prática, profissionalizante e voltado à reali-
dade da organização.

	• Fóruns de discussão: ambiente virtual com o intuito de dialogar e aprofundar o tema 
desenvolvido entre os/as alunos/as.

	• Material bibliográfico: textos curados pelo/a docente EaD com o objetivo de apre-
sentar procedimentos e conhecimentos voltados à aplicação prática e profissional 
dos/as discentes.
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	• Bloco de questões: ferramenta de fixação da aprendizagem de todo o conhecimento 
discutido no ambiente virtual de aprendizagem.

	• Encontros síncronos: será realizado um encontro síncrono por semana nas disciplinas 
do curso. O objetivo dos encontros é reforçar o conhecimento compartilhado entre os/as 
participantes e tratar de abordagens práticas e plantão de dúvidas aos/às discentes.

10.	 INTERDISCIPLINARIDADE
A ampla abordagem possibilitará ao/à aluno/a a reflexão acerca de diferentes campos 
dos saberes, permitindo a superação da simples discussão instrumental dos conceitos e 
técnicas, viabilizando, assim, a desejada produção de conhecimentos voltados à melho-
ria das práticas que envolvem a cooperação jurídica internacional. 

11.	 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Disciplinas Carga horária

1. Cooperação Jurídica Internacional em 
Matéria Criminal: Novos Institutos

60 horas-aula

2. Cooperação Jurídica Internacional em 
Matéria Criminal: Aspectos Gerais

60 horas-aula

3. Teoria Geral da Cooperação Jurídica Internacional 60 horas-aula

4. Cooperação Jurídica Internacional e Corrupção 60 horas-aula

5. Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Cível 60 horas-aula

6. Cooperação Jurídica Internacional e Direitos Humanos 60 horas-aula

7. Metodologia de Pesquisa Científica 60 horas-aula

Total da carga horária do curso 420 horas-aula

Trabalho de conclusão de curso 60 horas-aula

*As atividades complementares serão definidas pelo/a docente de cada disciplina.

O curso será realizado na plataforma de ambiente virtual de aprendizagem (AVA) Moodle. 
Nessa plataforma são utilizadas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), que 
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consistem no conjunto de recursos tecnológicos integrados entre si com a finalidade de 
promover a comunicação e dinamizar o processo de ensino-aprendizagem.

Em cada disciplina o/a discente terá ao seu alcance o estudo por meio de videoaulas, mate-
rial bibliográfico com textos curados pelo/a docente EaD, fóruns de debate e questões para 
a fixação da aprendizagem. O/a aluno/a contará também com ambiente de aprendizagem 
democrático e participativo, propício ao diálogo e ao estabelecimento de vínculo com os/as 
participantes da atividade, de forma que estimule o desejo de aprender, possibilite desafios 
e oportunize o desenvolvimento da colaboração, da autonomia e do pensamento crítico.

12.	 SISTEMA DE AVALIAÇÃO
O processo avaliativo adotado pela ESMPU compreende a avaliação de reação, ava-
liação de impacto e suporte à transferência no trabalho, e avaliação de aprendizagem 
(parcial e final).

12.1.	 Avaliação de reação
Destinada a mensurar a satisfação dos/as discentes com a ação educacional de 
cada disciplina.

12.2.	 Avaliação de impacto e suporte à transferência no trabalho
Essa avaliação é destinada a mensurar a influência da ação de capacitação na aplicação 
e desenvolvimento de competências do/a discente em seu ambiente de trabalho. É apli-
cada após o término do curso, observado o lapso de tempo definido em regulamento pró-
prio, a fim de avaliar a contribuição da atividade acadêmica no desempenho individual 
pós-treinamento e do programa acadêmico nos níveis institucional e social.

12.3.	 Avaliação de aprendizagem

12.3.1.	 Avaliação parcial de aprendizagem

A avaliação de aprendizagem mede a aquisição dos conhecimentos, habilidades e ati-
tudes projetados para a atividade acadêmica. Essa avaliação realizada nos cursos da 
ESMPU considera os conceitos da avaliação formativa, de forma gradual e por disciplina, 
tendo em conta a aquisição de aprendizagem ao longo de todo o processo. O objetivo é 
permitir aos/às participantes do processo – discentes e docentes – o acompanhamento 
de seu desenvolvimento e a verificação dos aspectos que necessitem de maior investi-
mento, oferecendo feedback contínuo e constante.
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12.3.2.	Avaliação final de aprendizagem

Avaliação ao fim do processo com o objetivo de verificar as competências adquiridas 
pelos/as discentes. 

12.4.	 Requisitos para aprovação
Os/as participantes deverão cumprir os seguintes requisitos para fazerem jus ao certificado: 

»  Aproveitamento nas disciplinas, com nota mínima 6,0 (seis) em cada disciplina e no 
trabalho de conclusão de curso, nos termos do regulamento.

A instituição utiliza tanto a avaliação formativa quanto a somativa, garantindo que o 
aprendizado seja contínuo e abrangente.

	• Avaliação formativa: consiste na atribuição de uma nota para o aluno de acordo com 
seu desempenho, levando em conta aspectos como a relação com os integrantes do 
grupo e com o/a docente; a participação nas atividades propostas (blocos de ques-
tões, fóruns, encontros síncronos); a capacidade de expressar-se de forma clara, obje-
tiva e organizada; o uso de conhecimentos prévios; e a demonstração de interesse e 
habilidade na aprendizagem do conteúdo proposto.

	• Avaliação somativa: envolve a avaliação da aprendizagem do aluno, bem como a aqui-
sição de habilidades e desempenho acadêmico, realizada ao final de um período de 
ensino. Normalmente ocorre por meio de provas e exames, ao final de um curso ou 
programa, com o objetivo de medir o alcance dos objetivos educacionais estabelecidos.

A nota final em cada disciplina será estabelecida pela composição percentual das seguin-
tes atividades:
	• 20% – Blocos de questões
	• 20% – Participação nos fóruns
	• 20% – Participação nos encontros síncronos
	• 40% – Prova final ou prova de recuperação realizada na plataforma

Importante: a prova de recuperação tem como função substituir apenas a prova final, sendo 
imprescindível que os alunos participem das demais atividades ao longo do curso para 
garantir o aproveitamento necessário e alcançar a nota mínima exigida.

»  Apresentação e aprovação do trabalho de conclusão de curso (TCC), de acordo com as 
menções a seguir:
	• I – reprovado;
	• II – aprovado;
	• III – aprovado com distinção.
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Atenção: é obrigatória a submissão do TCC a uma revista científica de classificação 
Qualis B4 ou superior e o encaminhamento do comprovante de envio à ESMPU. O/a 
aluno/a deverá realizar as adaptações necessárias, de acordo com as regras editoriais 
da revista escolhida.

O Boletim Científico da ESMPU possui classificação Qualis B4 e fluxo contínuo, permitindo 
que o/a discente submeta seu TCC a qualquer tempo. Mais informações em https://escola.
mpu.mp.br/publicacoescientificas/index.php/boletim/index.

13.	 CONTROLE DE FREQUÊNCIA
Será computada como frequência a participação nas atividades propostas em cada dis-
ciplina (fóruns, questionários, entre outros) pelo/a instrutor/a.

14.	 CERTIFICAÇÃO
Os certificados de conclusão do curso são emitidos pela ESMPU aos/às discentes que 
obtiverem aprovação de acordo com os requisitos deste projeto. Será conferido ao/à dis-
cente o Certificado de Especialista, obedecendo às normas constantes na Resolução do 
Conselho Nacional de Educação n. 1, de 6 de abril de 2018, a qual estabelece a menção da 
área de conhecimento do curso e o acompanhamento do respectivo histórico escolar, do 
qual devem constar, obrigatoriamente:

I – ato legal de credenciamento da instituição, nos termos do artigo 2o 
desta resolução;

II – identificação do curso, período de realização, duração total, especi-
ficação da carga horária de cada atividade; e

III – elenco do corpo docente que efetivamente ministrou o curso, com 
sua respectiva titulação. 

O certificado será entregue no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 
aprovação do TCC. 

15.	 INDICADORES DE DESEMPENHO
Os trabalhos de conclusão do curso produzidos, versando sobre temas da área e ela-
borados com base em reflexões sobre a prática cotidiana do MPU, com o objetivo de 
apontar caminhos que conduzam a uma prática mais eficiente e eficaz, contribuirão para 
a modernização organizacional e produzirão reflexos diretos na forma de atuação dessa 
instituição na sociedade.

https://escola.mpu.mp.br/publicacoescientificas/index.php/boletim/index
https://escola.mpu.mp.br/publicacoescientificas/index.php/boletim/index
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16.	 INFRAESTRUTURA FÍSICA E PEDAGÓGICA
A ESMPU utiliza a plataforma virtual de aprendizagem Moodle como principal meio de 
ensino-aprendizagem para as atividades a distância. São elaboradas, por meio dessa 
plataforma, as ferramentas específicas de interação do/a docente e dos/as alunos/as, 
tais como fóruns, chats e correio eletrônico. Ainda, para dar suporte ao processo de 
ensino-aprendizagem, a Escola Superior do Ministério Público da União concluiu, em 
2019, a construção de sua nova sede, localizada no endereço SGAS 603, Avenida L2 Sul, 
em Brasília. No total, o edifício conta com cerca de 10 mil m2 de área construída, distri-
buída em cinco andares, permitindo a ampliação de oferta de atividades acadêmicas a 
membro/as e servidores/as do Ministério Público da União (MPU) e à sociedade civil.

O prédio conta com seis salas de aula; ambientes para setores administrativos, de pessoal 
e de apoio; dois auditórios (150 e 116 lugares); biblioteca; estúdio de gravação; estrutura de 
videoconferência; equipamento de ensino híbrido, que permite a mescla de salas de aula 
presenciais com salas EaD em tempo real; lanchonete com área de convivência; garagem; 
e jardins internos para aproveitamento de luz e ventilação natural. As áreas destinadas ao 
espaço acadêmico (salas de aula, auditórios, estúdio, laboratório de TI, biblioteca e sala da 
Comissão Própria de Avaliação) foram ampliadas em 82%, passando a ocupar 1.386,36 m2 
da sede. Isso permite receber um número maior de público, com mais qualidade e conforto.

O projeto arquitetônico buscou ainda uma identidade ecológica, preocupando-se com a 
redução do consumo de energia elétrica em iluminação e refrigeração do ar. A maioria 
dos ambientes recebe luz natural e, devido aos espaços abertos no interior do edifício, há 
circulação do ar nas áreas comuns.

Com instalações modernas, mais atividades acadêmicas são oferecidas. O estúdio de 
gravação, por exemplo, permite a produção de conteúdo audiovisual como videoaulas, 
deixando os cursos a distância mais interativos. Também há sistema de videoconferên-
cia e transmissão dos eventos realizados nos auditórios e salas de aula, equipadas com 
câmeras inteligentes do ensino híbrido, via streaming.

A ESMPU conta ainda com equipes especializadas de docentes – coordenador/a de 
ensino de cada ramo do MPU, orientador/a pedagógico/a, conteudistas, tutores/as e ins-
trutores/as –, além de equipe técnica que acompanha a transposição dos conteúdos 
para uma linguagem mais dialógica, voltada para o ensino a distância.

17.	 QUADRO DOCENTE
Os/as docentes serão contratados/as pela Escola em regime horista, de acordo com a 
Portaria PGR n. 9, de 28 de janeiro de 2021, que regulamenta a retribuição financeira 
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pelo exercício de atividade docente no âmbito da Escola Superior do Ministério Público 
da União. Segue abaixo a relação dos/as docentes, a última titulação, a disciplina a ser 
ministrada e o link para acesso ao Currículo Lattes.

É relevante destacar que as disciplinas não estão vinculadas aos/às docentes de forma 
rígida e absoluta, tendo em vista que os/as docentes poderão interagir entre si, inclusive 
na colaboração e no desenvolvimento dos assuntos relacionados que envolvam mais de 
uma disciplina dentro do programa.

Disciplina 1: Cooperação Jurídica Internacional 
em Matéria Criminal: Novos Institutos

Docente responsável: Carlos Bruno Ferreira da Silva

Titulação acadêmica: Doutor em Direito Constitucional pela Universidad de Sevilla

Currículo Lattes: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4242285A6

Disciplina 2: Cooperação Jurídica Internacional 
em Matéria Criminal: Aspectos Gerais

Docente responsável: Patrícia Núñez Weber

Titulação acadêmica: Mestre em Direito Processual pela Universidade Estadual  
do Rio de Janeiro

Currículo Lattes: https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4468918T6

Disciplina 3: Teoria Geral da Cooperação Jurídica Internacional

Docente responsável: Anamara Osório da Silva

Titulação acadêmica: Mestre em Direito Internacional pela Universidade de São Paulo

Currículo Lattes: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4380323H3

Disciplina 4: Cooperação Jurídica Internacional e Corrupção

Docente responsável: Denise Neves Abade

Titulação acadêmica: Doutora em Direito Constitucional e Processual pela  
Universidad de Valladolid

Currículo Lattes: https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4247901J9

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4242285A6
https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4468918T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4380323H3
https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4247901J9
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Disciplina 5: Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Cível

Docente responsável: Natália Camba Martins

Titulação acadêmica: Mestre em Direito pela Universidade de Brasília

Currículo Lattes: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4290699H2

Disciplina 6: Cooperação Jurídica Internacional e Direitos Humanos

Docente responsável: Ubiratan Cazetta

Titulação acadêmica: Mestre em Direito pela Universidade Federal do Pará

Currículo Lattes: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4248827J8

Disciplina 7: Metodologia de Pesquisa Científica

Docente responsável: Juliana Rodrigues Freitas

Titulação acadêmica: Doutora em Direito Público

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0679636700210902
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